
CÂMARA MUNICIPAL DE 
SERTANÓPOLIS

CONCURSO PÚBLICO  -  EDITAL Nº 001/2018
EDITAL DE RETOMADA COM REABERTURA DE INSCRIÇÕES  -  

EDITAL Nº 003/2022

CARGO:
ADVOGADO
(NÍVEL SUPERIOR)

Conhecimentos Específicos do Cargo: 01 a 16; Conhecimentos Gerais: 17 a 20;
Língua Portuguesa: 21 a 26; Matemática e Raciocínio Lógico: 27 a 30.

LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE INICIAR A PROVA

1 Identifique-se na parte inferior da capa deste caderno de questões.

2 A prova terá duração de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo de preenchimento do cartão-resposta.

3 Utilize caneta esferográfica azul ou preta no preenchimento do cartão-resposta.

4 O candidato só poderá retirar-se da sala após 1 (uma) hora do início das provas, seja para ir embora 
ou para utilizar os sanitários.

5 Este caderno de provas contém 30 (trinta) questões de múltipla escolha (a,b,c,d,e).
6 Cada questão de múltipla escolha apresenta uma única resposta correta.

7 Verifique se o caderno está completo e sem imperfeições gráficas. Se houver algum problema, 
comunique imediatamente ao fiscal.

8 Durante a aplicação da prova é proibido qualquer tipo de consulta.

9 Este caderno de provas pode ser usado como rascunho, sendo a correção da prova feita única e 
exclusivamente pela leitura eletrônica dos cartões-resposta.

10 Assine o cartão-resposta no local indicado.

11 Não serão computadas questões não assinaladas no cartão-resposta, ou que contenham mais de 
uma resposta, emenda ou rasura.

12 Ao término da prova, o cartão-resposta deverá ser devolvido ao fiscal da prova.

13 Depois de entregue o cartão-resposta, não será permitido ao candidato utilizar os sanitários do local 
de prova.

14 O caderno de prova poderá ser levado somente pelo candidato que se retirar da sala de aplicação de 
provas no decurso da última hora da realização das mesmas.

15 É obrigatória a saída simultânea dos 3 (três) últimos candidatos, que assinarão a ata de encerramento da 
aplicação da prova e acompanharão os fiscais à coordenação para lacre do envelope de cartões-resposta.

Identificação do candidato
Nome: Nº do documento:
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QUESTÕES DE 01 A 16 - 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO CARGO

01. Assinale a alternativa CORRETA, de acordo com a 
Lei Orgânica do Município de Sertanópolis.

a) Compete ao Vice-Presidente da Câmara de Verea-
dores redigir a ata das sessões secretas e das reuni-
ões da Mesa.
b) O projeto de lei aprovado pela Câmara de Verea-
dores será, no prazo de 10 (dez) dias úteis, enviado 
ao Prefeito que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
decidirá sobre a sanção ou o veto, podendo, ainda, 
manter-se silente.
c) A investidura de vereador no cargo de secretário 
municipal não implica, necessariamente, sua licença 
do mandato.
d) Até 10 dias antes da posse do futuro prefeito, o 
prefeito atual deverá preparar, para entrega ao seu 
sucessor, um relatório da situação da Administração 
municipal.
e) O ensino religioso, de matrícula facultativa, não 
constitui disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental.
___________________________________________
02. Assinale a alternativa INCORRETA, de acordo com 
o Regimento Interno da Câmara Municipal de Sertanó-
polis.

a) As sessões da Câmara Municipal serão públicas e, 
havendo viabilidade técnica, serão transmitidas em si-
nal aberto de teledifusão e na internet.
b) As Comissões Parlamentares de Inquérito terão po-
deres de investigação próprios das autoridades judi-
ciais, além de outros previstos no Regimento Interno 
da casa e serão criadas mediante requerimento, que 
será submetido à deliberação do Plenário, para apura-
ção de fato determinado.
c) As sessões plenárias ordinárias e extraordinárias 
compor-se-ão de quatro partes: I - pequeno expedien-
te; II - ordem do dia; III - grande expediente e IV - ex-
plicação pessoal.
d) De todas as sessões plenárias lavrar-se-á ata desti-
nada aos anais com todos os detalhes, de acordo com 
o apanhado taquigráfico e das sessões ordinárias, 
extraordinárias, de posse e de compromisso, da qual 
deverá constar uma exposição sucinta dos trabalhos, 
a fim de ser apreciada pelo Plenário, constando, em 
ambas, os nomes dos Vereadores presentes à hora do 
início da sessão e no final da ordem do dia. 
e) No caso de não aprovação do Plano Plurianual será 
convocada sessão extraordinária pelo Presidente da 
Câmara Municipal para que se ultime a votação, so-
brestando as demais matérias em trâmite.
___________________________________________

03. Considere a seguinte situação hipotética: Servidor 
público estável do município de Sertanópolis recebeu 
uma herança e pretende ficar 3 (três) meses viajando 
pela Europa, resolvendo assuntos pessoais. Não de-
seja, contudo, perder o cargo que ocupa. Com base 
no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Sertanópolis, assinale a alternativa CORRETA.

a) A critério do servidor, poderá ser concedida licença 
para tratar de interesses particulares, sem remunera-
ção, por 3 (três) meses, período em que poderia tran-
quilamente realizar sua viagem.
b) A licença para tratar de assuntos particulares even-
tualmente concedida poderá ser cassada, a juízo da 
autoridade máxima de cada Poder, quando o interes-
se público o exigir. Nesse caso, em sendo cassada, 
deverá o servidor retornar imediatamente ao exercício 
do cargo.
c) A concessão da licença para tratar de assuntos par-
ticulares, ainda que sem remuneração, ficará exclusi-
vamente ao arbítrio da Administração, após compro-
vação de que não haverá necessidade de substituição 
do servidor, nem prejuízo das atividades a ele concer-
nentes. 
d) O servidor pode usufruir de licença para tratar de 
assuntos particulares, sem remuneração, pelo período 
de até dois anos, ainda que esteja em estágio proba-
tório.
e) No caso de ter sido concedida licença para tratar de 
assuntos particulares, sem remuneração, pelo prazo 
de 3 (três) meses, não é possível a desistência e o 
retorno ao exercício antes do término do período de 
afastamento concedido.
___________________________________________
04. Assinale a alternativa INCORRETA, com base no 
Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Servi-
dores Públicos da Administração Direta do Município 
de Sertanópolis.

a) Durante o período de estágio probatório, o servidor 
público será acompanhado e orientado na execução 
de suas atividades a fim de promover a sua integração 
ao ambiente de trabalho e o desenvolvimento de suas 
potencialidades. 
b) A atribuição de encargos específicos ao servidor pú-
blico integrante do quadro próprio do Município corres-
ponderá ao exercício de funções previstas em anexo 
da lei mencionada no enunciado. O rol das funções, 
contudo, é meramente exemplificativo, podendo o su-
perior hierárquico exigir a realização de atividades cor-
relatas ao cargo, mediante solicitação fundamentada.
c) A progressão na carreira poderá se dar por méri-
to, correspondente à passagem de níveis, mediante o 
critério facultativo de aprovação em avaliação de de-
sempenho.



2

d) Os cargos comissionados serão criados por legis-
lação própria, que fixará sua nomenclatura, símbolos 
e número de vagas, relacionados diretamente com os 
órgãos que compõem a estrutura administrativa do 
município, restringindo-se a atender as funções de as-
sessoramento, de direção ou de chefia. 
e) O exercício de cargo em comissão não impede o 
desenvolvimento na carreira por progressão por mé-
rito, assim como para os servidores em exercício de 
mandato eletivo ou classista, desde que estes conti-
nuem a exercê-los em concomitância com o cargo efe-
tivo em compatibilidade de horário. 
___________________________________________
05. Acerca da intervenção, conforme a Constituição 
Federal, é INCORRETO afirmar que:

a) o Estado intervirá no Município quando deixar de 
ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos 
consecutivos, a dívida fundada.
b) o Estado intervirá no Município quando o Tribunal 
de Justiça der provimento a representação para asse-
gurar a observância de princípios indicados na Consti-
tuição Estadual, ou para prover a execução de lei, de 
ordem ou de decisão judicial.
c) a União pode intervir no Estado-membro para man-
ter a integridade nacional.
d) a União intervirá no Estado-membro para assegurar 
a aplicação do mínimo exigido da receita resultante de 
impostos estaduais, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino, da segurança pública e nas ações e serviços 
públicos de saúde.
e) é impossível que um Estado-membro intervenha em 
Município pertencente a outro Estado.
___________________________________________
06. Assinale a alternativa INCORRETA, de acordo com 
o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF).

a) É inconstitucional norma da Constituição do Estado 
que atribui ao procurador da assembleia legislativa ou, 
alternativamente, ao procurador-geral do Estado, a in-
cumbência de defender a constitucionalidade de ato 
normativo estadual questionado em controle abstrato 
de constitucionalidade na esfera de competência do 
tribunal de justiça.
b) Não cabe ação direta de inconstitucionalidade de lei 
do Distrito Federal derivada da sua competência legis-
lativa municipal.
c) A ação direta de inconstitucionalidade não pode 
ser utilizada com o objetivo de transformar o STF, in-
devidamente, em legislador positivo, eis que o poder 
de inovar o sistema normativo, em caráter inaugural, 
constitui função típica da instituição parlamentar. 
d) O efeito repristinatório da declaração de inconsti-
tucionalidade não revigora a vigência de normas pré-
-constitucionais, não havendo óbice ao conhecimento 
de ação direta, que se limita a impugnar parte de ca-
deia normativa editada após a Constituição Federal de 
1988.

e) A jurisprudência do STF consolidou-se no sentido de 
ser incabível reclamação fundada na teoria da trans-
cendência dos motivos determinantes de acórdão com 
efeito vinculante.
___________________________________________
07. O Código Civil prevê que se considera possuidor 
todo aquele que tem de fato o exercício, pleno ou não, 
de algum dos poderes inerentes à propriedade. Con-
siderando as disposições do Código Civil e a doutrina, 
assinale a alternativa CORRETA a respeito da posse.

a) É  cabível  a  modificação  do  título  da  posse – 
interversio possessionis – na hipótese em que o até 
então possuidor direto demonstrar ato exterior  e  ine-
quívoco  de  oposição  ao  antigo  possuidor  indireto,  
tendo  por  efeito  a caracterização do animus domini.
b) A posse não pode ser adquirida por terceiro sem 
mandato.
c) A exceptio  proprietatis,  como  defesa  oponível  às 
ações possessórias típicas, foi prevista pelo Código 
Civil de 2002, que não encampou a teoria da separa-
ção absoluta entre os juízos possessório e petitório. 
d) Ao possuidor de má-fé, serão ressarcidas somente 
as benfeitorias úteis, não lhe assistindo o direito de 
retenção pela importância destas, nem o de levantar 
as voluptuárias.
e) O reivindicante, obrigado a indenizar as benfeitorias 
ao possuidor de boa-fé,  tem  o  direito  de  optar  entre  
o  seu  valor  atual  e  o  seu  custo.
___________________________________________
08. A respeito dos partidos políticos, com base na Lei 
Federal 9.096/95 e na jurisprudência do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), é CORRETO afirmar que:

a) a competência para apreciar as controvérsias inter-
nas dos partidos políticos é da Justiça Eleitoral, ainda 
que delas não resultem reflexos no processo eleitoral.
b) o partido político, somente após registrar seu esta-
tuto no TSE, adquire personalidade jurídica, na forma 
da lei civil.
c) erros meramente formais, que no conjunto da pres-
tação de contas comprometam o conhecimento da ori-
gem das receitas e a destinação das despesas, não 
acarretarão a desaprovação das contas.
d) os recursos advindos do fundo partidário não po-
derão ser aplicados em pagamento de despesas com 
alimentação, incluindo restaurantes e lanchonetes.
e) é vedado ao partido receber, direta ou indiretamen-
te, sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou 
auxílio pecuniário ou estimável em dinheiro, inclusive 
através de publicidade de qualquer espécie, proceden-
te de pessoas físicas que exerçam função ou cargo 
público de livre nomeação e exoneração, ou cargo ou 
emprego público temporário, ressalvados os filiados a 
partido político.
___________________________________________
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09. A respeito do agravo de instrumento, conforme o 
Código de Processo Civil e a jurisprudência do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a alternativa 
INCORRETA.

a) O rol do art. 1.015 do CPC, que prevê as hipóteses 
de cabimento do agravo de instrumento, é de taxativi-
dade mitigada. Por isso, é admissível a interposição 
de agravo de instrumento quando verificada a urgên-
cia decorrente da inutilidade do julgamento da questão 
no recurso de apelação.
b) Não cabe agravo de instrumento contra decisão do 
juiz que determina a elaboração dos cálculos judiciais 
e estabelece os parâmetros de sua realização.
c) É cabível a interposição de agravo de instrumento 
contra decisão relacionada à definição de competên-
cia, uma vez que prevista expressamente essa hipóte-
se no rol do art. 1.015 do CPC/2015.
d) Caberá agravo de instrumento contra decisões in-
terlocutórias proferidas no processo de execução. 
e) O agravo de instrumento não pode ser utilizado 
como meio de impugnação de toda e de qualquer deci-
são interlocutória proferida no processo de execução.
___________________________________________
10. A respeito da prescrição na execução fiscal, de 
acordo o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça fixado em recurso especial repetitivo, assinale a 
alternativa INCORRETA.

a)  O prazo de 1 (um) ano de suspensão do processo 
e do respectivo prazo prescricional previsto no art. 40, 
§§ 1º e 2º, da Lei n. 6.830/80 - LEF tem início auto-
maticamente na data da ciência da Fazenda Pública 
a respeito da não localização do devedor ou da ine-
xistência de bens penhoráveis no endereço fornecido, 
havendo, sem prejuízo dessa contagem automática, o 
dever de o magistrado declarar ter ocorrido a suspen-
são da execução.
b) Havendo ou não petição da Fazenda Pública e ha-
vendo ou não pronunciamento judicial nesse sentido, 
findo o prazo de 1 (um) ano de suspensão, inicia-se 
automaticamente o prazo prescricional aplicável (de 
acordo com a natureza do crédito exequendo) durante 
o qual o processo deveria estar arquivado sem baixa 
na distribuição, na forma do art. 40, parágrafos 2º, 3º 
e 4º da Lei n. 6.830/80 - LEF, findo o qual o Juiz, de-
pois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício, 
reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de 
imediato.
c) O magistrado, ao reconhecer a prescrição intercor-
rente, deverá fundamentar o ato judicial por meio da 
delimitação dos marcos legais que foram aplicados na 
contagem do respectivo prazo, inclusive quanto ao pe-
ríodo em que a execução ficou suspensa.

d) A Fazenda Pública, em sua primeira oportunidade 
de falar nos autos (art. 245 do CPC/73, corresponden-
te ao art. 278 do CPC/2015), ao alegar nulidade pela 
falta de qualquer intimação dentro do procedimento do 
art. 40 da LEF, deverá demonstrar o prejuízo que so-
freu (exceto a falta da intimação que constitui o termo 
inicial - 4.1., onde o prejuízo é presumido), por exem-
plo, deverá demonstrar a ocorrência de qualquer cau-
sa interruptiva ou suspensiva da prescrição.
e) A efetiva constrição patrimonial e a efetiva citação 
(exceto a editalícia) são aptas a interromper o curso da 
prescrição intercorrente, não bastando para tal o mero 
peticionamento em juízo, requerendo, v.g., a feitura da 
penhora sobre ativos financeiros ou sobre outros bens. 
___________________________________________
11. Com base no Código Tributário Nacional e na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal (STF), assina-
le a alternativa CORRETA.

a) O STF possui entendimento de que o mero recape-
amento de via pública já asfaltada não pode dar ense-
jo à cobrança de contribuição de melhoria, diferente 
do que ocorre com as obras de asfaltamento de vias 
anteriormente não pavimentadas.
b) A natureza jurídica específica do tributo não é deter-
minada exclusivamente com base no fato gerador da 
respectiva obrigação, sendo relevantes a denomina-
ção e demais características formais adotadas pela lei.
c) A jurisprudência do STF firmou orientação no senti-
do de que as custas judiciais e os emolumentos con-
cernentes aos serviços notariais e registrais possuem 
natureza não tributária de tarifa.
d) De acordo com o entendimento sumulado do STF, é 
constitucional a lei que estabelece alíquotas progres-
sivas para o Imposto de Transmissão Inter Vivos de 
Bens Imóveis (ITBI) com base no valor venal do imó-
vel.
e) Na ausência de disposição expressa, a autoridade 
competente, para aplicar a legislação tributária, utiliza-
rá na seguinte ordem, sucessivamente: a analogia, os 
princípios gerais de direito público, os princípios gerais 
de direito tributário e a equidade.
___________________________________________
12. Assinale a alternativa INCORRETA, com base na 
Lei 8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão 
e permissão da prestação de serviços públicos previs-
to no art. 175 da Constituição Federal.

a) Concessão de serviço público é a delegação de sua 
prestação, feita pelo poder concedente, mediante lici-
tação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurí-
dica ou consórcio de empresas que demonstre capa-
cidade para seu desempenho, por sua conta e risco e 
por prazo determinado.
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b) As concessões em caráter precário, as que estive-
rem com prazo vencido e as que estiverem em vigor 
por prazo indeterminado, inclusive por força de legis-
lação anterior, permanecerão válidas pelo prazo ne-
cessário à realização dos levantamentos e das avalia-
ções indispensáveis à organização das licitações, que 
precederão a outorga das concessões que as substi-
tuirão, prazo esse que não será inferior a 24 (vinte e 
quatro) meses.
c) A concessionária de serviço público, em respeito à 
política tarifária prevista em lei, deverá divulgar em seu 
sítio eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão 
pelos usuários, tabela com o valor das tarifas pratica-
das e a evolução das revisões ou reajustes realizados 
nos últimos cinco anos.
d) Declarada a intervenção na concessão, com o fim 
de assegurar a adequação na prestação do serviço, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratu-
ais, regulamentares e legais pertinentes, o poder con-
cedente deverá, no prazo de dez dias, instaurar pro-
cedimento administrativo para comprovar as causas 
determinantes da medida e apurar responsabilidades, 
assegurado o direito de ampla defesa.
e) A outorga de concessão ou permissão não terá ca-
ráter de exclusividade, salvo no caso de inviabilidade 
técnica ou econômica, que deverá ser justificada em 
ato publicado previamente ao edital do leilão.
___________________________________________
13. A doutrina do Direito Administrativo considera a de-
sapropriação como uma das formas mais incisivas de 
intervenção do Estado na propriedade privada. A res-
peito do tema, assinale a alternativa CORRETA.

a) O domínio eminente do Estado consiste na possibi-
lidade de o ente interessado ser imitido provisoriamen-
te na posse do imóvel.
b) A indenização deve ser sempre prévia, justa e em 
dinheiro.
c) A desapropriação é forma originária de aquisição da 
propriedade.
d) Na desapropriação por utilidade pública, a aquisi-
ção do bem deve ser imprescindível.
e) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribu-
nal Federal, não compete aos Estados-membros e aos 
Municípios proceder à desapropriação, por interesse 
social, de imóvel rural, ainda que o pagamento seja 
prévio, justo e em dinheiro, por se tratar de competên-
cia privativa da União. 
___________________________________________
14. A respeito dos crimes de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores, regulados pela Lei 9.613/98, 
assinale a alternativa CORRETA.

a) Os crimes de lavagem de dinheiro não admitem a 
forma tentada.

b) A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e 
ser cumprida em regime aberto ou semiaberto, facul-
tando-se ao juiz deixar de aplicá-la ou de substituí-la, 
a qualquer tempo, por pena restritiva de direitos, se o 
autor, coautor ou partícipe colaborar, de forma espon-
tânea ou estimulada, com as autoridades, prestando 
esclarecimentos que conduzam à apuração das infra-
ções penais, à identificação dos autores, coautores e 
partícipes, ou à localização dos bens, direitos ou valo-
res objeto do crime.
c) É possível que o delito de lavagem de dinheiro te-
nha como infração penal antecedente, crime de menor 
potencial ofensivo, mas não contravenção penal. 
d) Atualmente, pode-se afirmar que a legislação brasi-
leira sobre os delitos de branqueamento de capitais é 
de terceira geração, já que não há mais rol taxativo de 
infrações penais antecedentes.
e) A prática do crime de lavagem por meio de orga-
nização criminosa não constitui, por si só, causa de 
aumento de pena.
___________________________________________
15. Assinale a alternativa INCORRETA, com fulcro na 
Lei 10.257/2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana e dá outras providências.

a) O plano diretor, parte integrante do processo de pla-
nejamento municipal, deve incorporar as diretrizes e 
as prioridades contidas no plano plurianual.
b) A elaboração do estudo de impacto de vizinhança 
(EIV) não substitui a elaboração e a aprovação de 
estudo prévio de impacto ambiental (EIA), requeridas 
nos termos da legislação ambiental.
c) Aquele que possuir como sua área ou edificação ur-
bana de até duzentos e cinquenta metros quadrados, 
por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, uti-
lizando-a para sua moradia ou de sua família, adqui-
rir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de 
outro imóvel urbano ou rural.
d) O direito de preempção confere ao Poder Público 
municipal preferência para aquisição de imóvel urbano 
objeto de alienação onerosa entre particulares.
e) O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito 
de construir poderá ser exercido acima do coeficiente 
de aproveitamento básico adotado, mediante contra-
partida a ser prestada pelo beneficiário.
___________________________________________
16. A respeito dos precatórios, com base exclusiva-
mente no que dispõe a Constituição da República de 
1988, assinale a alternativa INCORRETA.

a) É obrigatória a inclusão no orçamento das entidades 
de direito público de verba necessária ao pagamento 
de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em 
julgado constantes de precatórios judiciários apresen-
tados até 2 de abril, fazendo-se o pagamento até o 
final do exercício seguinte, quando terão seus valores 
atualizados monetariamente.
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b) Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas 
Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude 
de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente na or-
dem cronológica de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos, mediante a designação 
de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e 
nos créditos adicionais abertos para este fim.
c) É facultada ao credor, conforme estabelecido em lei 
do ente federativo devedor, com auto aplicabilidade 
para a União, a oferta de créditos líquidos e certos que 
originalmente lhe são próprios ou adquiridos de tercei-
ros reconhecidos pelo ente federativo ou por decisão 
judicial transitada em julgado para compra de imóveis 
públicos de propriedade do mesmo ente disponibiliza-
dos para venda.
d) A seu critério exclusivo e na forma de lei, a União 
poderá assumir débitos, oriundos de precatórios, de 
Estados, Distrito Federal e Municípios, refinanciando-
-os diretamente.
e) As dotações orçamentárias e os créditos abertos 
serão consignados diretamente ao Poder Judiciário, 
cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a de-
cisão exequenda determinar o pagamento integral e 
autorizar, a requerimento do credor e exclusivamente 
para os casos de preterimento de seu direito de pre-
cedência ou de não alocação orçamentária do valor 
necessário à satisfação do seu débito, o sequestro da 
quantia respectiva.
___________________________________________

QUESTÕES DE 17 A 20 - 
CONHECIMENTOS GERAIS 

17. Em relação à evolução histórico-constitucional do 
Brasil, marque a alternativa que indica o ano em que 
foi outorgada a nossa primeira Constituição.

a) 1500.
b) 1773.
c) 1824.
d) 1889.
e) 1988.
___________________________________________
18. Analise a explicação a seguir, exposta pelo intelec-
tual norte-americano Louis Henkin, e assinale a alter-
nativa que melhor indica do que se trata.

“Após a Segunda Guerra Mundial, diversos acordos 
internacionais têm criado obrigações e responsabilida-
des para os Estados com respeito às pessoas sujeitas 
à sua jurisdição, e um direito costumeiro internacional 
tem se desenvolvido. Com isto, instituem-se obriga-
ções aos Estados para com todas as pessoas huma-
nas, e não apenas para com estrangeiros. Este Direito 
reflete a aceitação geral de que todo indivíduo deve ter 
direitos, os quais todos os Estados devem respeitar e 
proteger. Logo, a observância deles é não apenas um 
assunto de interesse particular do Estado, relaciona-
do à jurisdição doméstica, mas é matéria de interesse 
internacional”. (HENKIN, Louis. International Law. Min-
nesota: West Publishing, 1993, com adaptações).

a) Desenvolvimento sustentável.
b) Energia renovável.
c) Direitos humanos.
d) Fundamentalismo islâmico.
e) Globalização econômica.
___________________________________________ 
19. Leia a seguinte explicação sobre uma relevante 
ferramenta tecnológica da atualidade e marque a alter-
nativa que indica o nome do que se trata.

“Criado em 2003 por Janus Friis e Niklas Zennstrom, é 
um software que permite aos seus usuários fazer cha-
madas de voz e vídeo para qualquer lugar do mundo 
utilizando a Internet. A ferramenta foi vendida em 2005 
para a empresa eBay e pertence, desde 2011, à Mi-
crosoft. Atualmente, é o aplicativo para computadores 
mais famoso do mercado e possui mais de trezentos 
milhões de usuários espalhados pelo mundo”. (Revis-
ta Exame, 13/09/16, com adaptações).

a) Excel.
b) iPad.
c) Netflix.
d) Skype.
e) Windows.
___________________________________________ 
20. Com base no Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, assinale a alternativa que apresenta informação 
INCORRETA em relação à adoção.

a) A adoção depende do consentimento dos pais ou do 
representante legal do adotando.
b) A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com 
os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios.
c) A adoção será precedida de estágio de convivência 
com a criança ou adolescente.
d) A adoção será deferida quando apresentar reais 
vantagens para o adotando.
e) A morte dos adotantes restabelece por completo o 
poder familiar dos pais naturais.
___________________________________________

QUESTÕES DE 21 A 26 - 
LÍNGUA PORTUGUESA

Leia atentamente o texto a seguir, para responder as 
próximas questões.

O lado bom de não saber

Uma das coisas mais inteligentes que um homem e 
uma mulher podem saber é saber que não sabem. Ali-
ás, só é possível caminhar em direção à excelência se 
você souber que não sabe algumas coisas. Porque há 
pessoas que, em vez de ter humildade para saber que 
não sabem, fingem que sabem. Pior do que não saber 
é fingir que sabe. Quando você finge que sabe, im-
pede um planejamento adequado, impede uma ação 
coletiva eficaz. Por isso, a expressão “não sei” é um 
sinal de absoluta inteligência.
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Essa é a regra básica da vida: quando você está no 
fundo do poço, a primeira coisa que precisa para sair 
de lá é parar de cavar. E a pá que continua cavando 
é, ao não saber, fingir que sei. Fingir para quem? Não 
existe autoengano. Isso significa que quando alguém 
diz “não sei”, é um sinal de inteligência. Aliás, a pes-
soa humilde é capaz de ter dúvida, e isso é motor de 
mudança. Cuidado com gente que não tem dúvida. 
Gente que não tem dúvida não é capaz de inovar, de 
reinventar, não é capaz de fazer de outro modo. Gente 
que não tem dúvida só é capaz de repetir. Cuidado 
com gente cheia de certeza. Num mundo de velocida-
de e mudança, imagine se você ou eu somos cheios 
de certeza a dificuldade que isso nos carrega. Claro, 
você não pode ser alguém que só tem dúvida, mas 
não tê-las é sinal de tolice. “Será que estou fazendo 
do melhor modo? Da maneira mais correta? Será que 
estou fazendo aquilo que deve e pode ser feito?”
Só seres que arriscam erram.
(CORTELLA. Mário Sérgio. Qual é a tua obra?: inquietações 
propositivas sobre gestão, liderança e ética. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 2015.)

21. A partir da leitura do texto acima, analise as se-
guintes afirmações:

I. Errar é um sinal claro de inteligência.
II. Fingir ter conhecimento é sinal de sabedoria.
III. Admitir incerteza é sinal de humildade.
IV. Ter dúvidas é sinal de evolução.

Estão em conformidade com as ideias do autor:

a) apenas as afirmações I e II.
b) apenas as afirmações III e IV.
c) apenas as afirmações II e III.
d) apenas as afirmações I e IV.
e) apenas a afirmação III.
___________________________________________
22. “(...) só é possível caminhar em direção à excelên-
cia se você souber que não sabe algumas coisas.”
Assinale a alternativa que indica CORRETAMENTE 
a função exercida pela oração “que não sabe algumas 
coisas”.

a) Função de sujeito do verbo “souber”.
b) Função de complemento nominal de “excelência”.
c) Função de adjunto adverbial de tempo do verbo 
“souber”.
d) Função de objeto direto do verbo “souber”.
e) Função de adjunto adnominal de “você”.
___________________________________________

23. “Uma das coisas mais inteligentes que um homem 
e uma mulher podem saber é saber que não sabem. 
Aliás, só é possível caminhar em direção à excelência 
se você souber que não sabe algumas coisas.”
O termo “aliás” funciona como um elemento de coesão 
entre as orações. Assinale a alternativa que justifica 
CORRETAMENTE o sentido estabelecido por ele no 
excerto acima.

a) Esclarecimento.
b) Negação.
c) Oposição.
d) Finalidade.
e) Exclusão.
___________________________________________
24. Assinale a alternativa em que há o emprego COR-
RETO do hífen.

a) Infra-estrutura.
b) Auto-aprendizagem.
c) Sócio-econômico.
d) Semi-interno.
e) Extra-oficial.
___________________________________________
25. No texto, o autor utiliza-se da repetição como re-
curso de ênfase às suas ideias. Porém, as repetições 
podem ser classificadas como vícios de linguagem. 
Assinale a alternativa em que NÃO ocorre esse pro-
blema.

a) Eu vi com meus próprios olhos.
b) O palestrante subiu em cima do palco para falar ao 
público.
c) A principal prioridade do governo é a educação.
d) Essa cidade era muito diferente há 20 anos atrás.
e) Abaixe a alavanca para baixo para fechar o portão.
___________________________________________
26. Assinale a alternativa em que a classificação do 
tempo do verbo em destaque está INCORRETA.

a) “só é possível caminhar em direção à excelência se 
você SOUBER” – futuro do subjuntivo.
b) “não SEI” – pretérito perfeito do indicativo.
c) “Quando você finge que SABE” – presente do indi-
cativo.
d) “fingem que SABEM” – presente do indicativo.
e) “em vez de ter humildade para SABER que não sa-
bem” – infinitivo.___________________________________________
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QUESTÕES DE 27 A 30 - 
MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO 

27. O principal objetivo de uma função inversa é criar 
novas funções a partir de outras já existentes. Dada a 
função  tal que f(x) = 4x – 16, a lei de forma-
ção de sua função inversa é:

a) f -1(x) = 4x + 16

b) f -1(x) = 

c) f -1(x) = 

d) f -1(x) = 

e) f -1(x) = - 4x + 16
___________________________________________
28. A figura a seguir mostra as dimensões de um ter-
reno residencial na forma de trapézio, com a indicação 
das medidas de três de seus lados, em metros.

A área total do terreno, em m², é igual a:

a) 256m².
b) 274m².
c) 288m².
d) 302m².
e) 312m².
___________________________________________

29. Durante o recreio em uma escola pública, 500 
kg de sopa alimentam 100 crianças durante 20 dias. 
Nas mesmas condições, 600 kg de sopa alimentariam 
quantas crianças durante 15 dias?

a) 110 crianças.
b) 120 crianças.
c) 140 crianças.
d) 150 crianças.
e) 160 crianças.
___________________________________________
30. Um determinado recipiente contém 200 ml de 
água. Ao adicionar x ml de etanol nesse recipiente, 
a porcentagem do etanol na mistura passou a ser de 
20%. A quantidade x de etanol adicionada é igual a:

a) 10 ml.
b) 20 ml.
c) 25 ml.
d) 50 ml.
e) 100 ml.
___________________________________________
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Divulgação do Gabarito Preliminar 1 dia útil após a aplicação da prova.


